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Introducéo

A Lei Maria da Penha (Lei n°11.340/2006) define que a violéncia doméstica contra a mulher é crime e aponta as
formas de evitar, enfrentar e punir a agressdo. Também indica a responsabilidade que cada érgao publico tem
para ajudar a mulher que esta sofrendo a violéncia. Com a Lei Maria da Penha, o juiz e a autoridade policial (em
situacdes especificadas previstas em lei) passaram a ter poderes para conceder as medidas protetivas de
urgéncia. A lei garante a inclusdo da mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar em programas de
assisténcia promovidos pelo governo, atendimento médico, servicos que promovam sua capacitacdo, geracao de
trabalho, emprego e renda e, caso a mulher precise se afastar do trabalho por causa da violéncia, ela ndo podera
ser demitida pelo periodo de até seis meses.

Obijetivo

Os principais objetivos na Lei Maria da Penha séo:

Estabelecer as formas da violéncia doméstica contra a mulher como fisica, psicoldgica, sexual, patrimonial e
moral. Determina que a violéncia doméstica contra a mulher independe da sua orientagéo sexual.

Determina que a mulher somente podera renunciar a dendincia perante o juiz.

Material e Métodos

Prevé medidas protetivas de:

Afastamento do agressor do lar ou sua prisao preventiva;

Suspensédo da posse ou restricdo de posse de arma pela pessoa que agrediu;

Proibicdo que o agressor se aproxime da mulher e de seus familiares com limite minimo de distancia;
Proibic&o do contato com a mulher e seus familiares por qualquer meio de comunicacao;

Proibicdo do agressor de frequentar determinados lugares;

Resultados e Discusséo

"A acao penal relativa ao crime de lesdo corporal resultante de violéncia doméstica contra a mulher é publica
incondicionada".

Em todos os crimes da Lei Maria da Penha a natureza da ac&do sera publica e incondicionada? A RESPOSTA E
NAO!
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Uma vez que a necessidade de representacéo foi afastada apenas nos casos de lesdo corporal. Ndo obstante, nos
outros crimes permaneceu a condi¢do de procedibilidade de ac¢do penal publica condicionada a representacéo,
como € o caso dos crimes de ameaga, etc. A despeito, tem-se o art.16 da Lei 11.340/2006 que trata sobre a
rendncia a representacao nas a¢gfes que permanecerdo sendo de agao publica condicionada. Consequentemente,
nos casos em que dependerdo da vontade da mulher, a rentncia devera ser realizada perante a presenca do juiz
e ouvido o Ministério Publico.

Concluséo

Convém esclarecer que, a Lei 9.099/1995, dos Juizados Especiais, atribuia a todos os crimes de leses corporais,
independente do sexo da vitima, a necessidade de manifestacdo de vontade para a propositura da agao penal.
Contudo, a Lei veio afastar essa delimitacdo, e nesse resumo da Lei Maria da Penha elucidaremos a controvérsia.
Logo quando do surgimento da Lei, o entendimento majoritéario era de que, nas lesdes corporais a acdo penal seria
de natureza condicionada a representacao.
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